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Resumo          

O artigo teve como objetivo compreender a efetivação das políticas públicas relacionadas 
à saúde do trabalhador rural na Atenção Primária à Saúde, com base na percepção de 
referências técnicas em saúde do trabalhador. Trata-se de um estudo qualitativo descritivo 
realizado com profissionais que desempenhavam o papel de referência técnica em saúde 
do trabalhador em municípios rurais adjacentes do Rio Grande do Sul. Os dados foram 
coletados por meio de entrevistas semiestruturadas e grupos focais de junho a dezembro 
de 2023. Procedeu-se à análise temática de conteúdo com auxílio do software NVivo. 
Verificou-se que as iniciativas e estratégias para efetivação das políticas abarcaram 
notificações de acidentes e óbitos, algumas iniciativas de caráter educativo e atendimentos 
noturnos aos trabalhadores. O apagamento das políticas acontece, porém, no contexto 
da sobrecarga assistencial e de gestão das referências técnicas, motivo pelo qual as ações 
são predominantemente curativistas. Concluiu-se que há iniciativas para a efetivação 
das políticas de saúde ao trabalhador rural, porém coexistem situações de apagamento 
no contexto de outras demandas assistenciais e de gestão no processo de trabalho das 
referências técnicas.

Palavras-chave saúde ocupacional; política de saúde do trabalhador; saúde da população 
rural; trabalhadores rurais; política de saúde. 
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Abstract 

The objective to understand the implementation of public policies related to rural worker health in Primary 
Health Care, based on the perceptions of Occupational Health Technical References. A descriptive qualitative 
study conducted with professionals who served as occupational health technical references in adjacent rural 
municipalities of Rio Grande do Sul, Brazil. Data wase collected through semi-structured interviews and 
focus groups from June to December, 2023. Thematic content analysis was carried out in the NVivo software. 
Initiatives and strategies for implementing policies included: accident and death notifications, some educational 
initiatives, and nighttime care for workers. The neglect of policies occurs, however, in the context of the 
overload of care and management of technical references, which is why actions are predominantly curative. In 
conclusion,  there are initiatives to implement rural worker health policies, but situations of neglect coexist in 
the context of other care and management demands in the work process of technical references.

Keywords occupational health; occupational health policy; rural health; rural workers; health policy.

Resumen  

El objetivo fue comprender la implementación de políticas públicas relacionadas con la salud del trabajador rural en 
la Atención Primaria de Salud, a partir de la percepción de los referenciales técnicos de salud del trabajo. Un estudio 
cualitativo descriptivo fue realizado con profesionales que actuaron como referenciales técnicos de salud del trabajo 
en municipios rurales adyacentes de Rio Grande do Sul, Brasil. Los datos se recolectaron mediante entrevistas 
semiestructuradas y grupos focales entre junio y diciembre, 2023. Se utilizó el análisis de contenido temático 
con la ayuda del software NVivo. Las iniciativas y estrategias para la implementación de políticas incluyeron: 
notificaciones de accidentes y muertes, algunas iniciativas educativas y atención nocturna a los trabajadores. La 
desatención de las políticas ocurre, sin embargo, en el contexto de la sobrecarga de atención y gestión de los 
referenciales técnicos, por lo que las acciones son predominantemente curativas. En conclusión, existen iniciativas 
para implementar políticas de salud del trabajador rural, pero coexisten situaciones de desatención en el contexto 
de otras demandas de atención y gestión en el proceso de trabajo de los referenciales técnicos.

Palabras clave salud laboral; política de salud ocupacional; salud rural; trabajadores rurales; política de salud.

Introdução

O Sistema Único de Saúde (SUS) prevê cobertura universal e combate às iniquidades em saúde com base em 
um sistema descentralizado nas esferas federal, estadual e municipal. As políticas de saúde são geridas e efetivadas 
nessas esferas nos âmbitos de baixa, média e alta densidades tecnológicas. No SUS, destacam-se os serviços da 
Atenção Primária à Saúde (APS), o primeiro nível de atenção responsável por ações individuais e coletivas para 
promoção à saúde, prevenção de doenças, diagnósticos, tratamentos e efetivação de políticas públicas (Ortega e 
Pele, 2023).

No âmbito da saúde do trabalhador, a principal política pública do SUS é a Política Nacional de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT). Nela, são priorizados todos os trabalhadores, rurais ou urbanos, formais 
ou informais, com destaque para aqueles em situação de vulnerabilidade. As ações descritas na política abarcam: 
vigilância em saúde, com realce em notificações de doenças, acidentes e mortes; identificação de atividades laborais 
de risco, com ênfase no levantamento de indicadores epidemiológicos; identificação de necessidades, demandas e 
problemas de saúde dos trabalhadores no território; intervenção em processos e ambientes de trabalho, mediante 
a formação de grupos operativos e ações educativas; produção de protocolos, normas técnicas e regulamentares; 
capacitações de equipes (Brasil, 2012).

Ao se considerarem os desafios para a efetivação da PNSTT no território brasileiro, o Conselho Nacional 
de Saúde publicou em 2018 a resolução n. 603/2018, que estabelece estratégias para a reorganização da saúde 
do trabalhador no SUS. Uma dessas estratégias foi a regulamentação de representações denominadas referências 
técnicas em saúde do trabalhador (RTSTs). As RTSTs são trabalhadores ou comissões formadas por pessoas do 
quadro do serviço público municipal, nomeados pelas secretarias de saúde para essa função. Têm como papel atuar 
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na articulação de ações previstas na PNSTT em seus respectivos municípios, coordenando ações de vigilância 
em saúde, promovendo ações educativas e de intervenção na comunidade, capacitando as equipes do município, 
realizando diagnóstico situacional das condições de trabalho no território. Conforme essa resolução, todos os 
municípios brasileiros precisam eleger uma RTST (Brasil, 2018).

Dentre os fenômenos para os quais as RTSTs devem atentar, destacam-se como cenários o espaço rural e 
o trabalho rural como um importante determinante de saúde. Trabalhadores rurais laboram sob condições 
precarizadas e vivenciam, muitas vezes, desgastes e riscos ocupacionais. Em um contexto de mudanças climática e 
adversidades financeiras, agricultores enfrentam a intensificação do trabalho e desgastes de natureza ergonômica, 
como dores e lesões osteoarticulares (Moharana et al., 2020; Bysack et al., 2023). 

Em seu cotidiano, nem sempre os trabalhadores rurais dispõem de maquinário e equipamentos de proteção 
individual (EPIs) adequados, o que aumenta a incidência de lesões e acidentes (Moharana et al., 2020). Por essas 
razões, a saúde do trabalhador rural é uma demanda importante para o SUS.

Ao se olhar para a complexidade do trabalho rural, destaca-se a Política Nacional de Saúde Integral das 
Populações do Campo e da Floresta (PNSIPCF), a qual prevê ações e iniciativas do SUS que promovam acesso 
dessas populações aos serviços de saúde, redução de riscos relacionados ao trabalho no campo, melhoria dos 
indicadores de saúde e qualidade de vida, formação de equipes e ações educativas na população do campo e da 
floresta. A PNSIPCF foi pensada para se articular a outras políticas públicas, incluindo a PNSTT, por considerar o 
trabalho como um importante determinante de saúde para pessoas do espaço rural (Brasil, 2013).

Pesquisas devem ser empreendidas no sentido de identificarem os atores capazes de promover mudanças e 
sinalizar oportunidades de efetivação das políticas públicas, visando à proteção dos trabalhadores, especialmente 
aqueles em situação de vulnerabilidade (Siqueira, 2021). Porém, até o momento, não se identificaram estudos que 
tenham investigado o trabalho das RTSTs no SUS e analisado sua atuação na efetivação de políticas públicas, o que 
se confirma como uma lacuna do conhecimento.

A PNSTT e a PNSIPCF são conquistas importantes que oferecem referencial teórico e estratégias para melhorar 
a saúde do trabalhador rural. É importante entender sua efetivação, principalmente nas áreas em que a saúde 
deve inicialmente acontecer, ou seja, nos processos e práticas da APS. Assim, este estudo teve como objetivo 
compreender a efetivação das políticas públicas relacionadas à saúde do trabalhador rural na APS de acordo com 
a percepção de RTST.

Método

Trata-se de um estudo qualitativo descritivo conduzido conforme critérios de validade e transparência 
metodológica estabelecidos pelo Consolidated Criteria for Reporting Qualitative Research (COREQ). A pesquisa 
foi desenvolvida na abrangência geográfica da 15ª Coordenadoria Regional de Saúde, localizada no interior do 
Rio Grande do Sul, Brasil (15ª CRS-RS). Selecionaram-se os municípios classificados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) como rurais adjacentes, ou seja, aqueles próximos a centros urbanos com maior 
complexidade de oferta de bens e serviços e caracterizados por unidades populacionais entre três mil e dez mil 
habitantes em área de ocupação densa com grau de urbanização inferior a 75% (IBGE, 2017). Na época de realização 
do estudo, 24 municípios respondiam a essa classificação.

Incluíram-se profissionais que, na época, ocupavam a função de RTST nos 24 municípios rurais adjacentes 
identificados na área de abrangência da 15ª CRS-RS. Todos foram considerados elegíveis e, portanto, convidados 
a participar da pesquisa. Os pesquisadores obtiveram os contatos de e-mail e telefone das RTSTs por meio da 
15ª CRS-RS. No contato inicial, formalizou-se o convite, mediante o esclarecimento de dúvidas. Das 24 RTSTs 
convidadas, 13 aceitaram participar.

A coleta de dados ocorreu no período de junho a dezembro de 2023, em duas etapas: entrevistas semiestruturadas 
e grupos focais. Procedeu-se a uma entrevista individual com cada uma das 13 RTSTs que acenaram positivamente 
para a pesquisa. As entrevistas foram feitas on-line por meio do Google Meet (ferramenta do G Suite®), plataforma 
digital gratuita que possibilita a interlocução interpessoal em tempo real, em áudio e vídeo. Encaminhou-se 
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o termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) previamente via aplicativo de trocas de mensagem, e o 
consentimento se deu de forma verbal. A gravação ocorreu por meio de recurso da própria plataforma.

Primeiramente, houve a coleta de informações para a caracterização sociodemográfica e laboral (gênero, 
idade, cor/raça, estado civil, formação profissional, tempo de formação, se possuía formação específica em 
saúde do trabalhador, tempo de atuação na APS e tempo de atuação como RTST). Em seguida, realizaram-se as 
entrevistas em profundidade mediante um roteiro elaborado para este estudo com os seguintes tópicos: ações 
desempenhadas em consonância com a PNSTT e a PNSIPCF no âmbito da APS; percepção sobre o alcance da 
PNSTT e da PNSIPCF na saúde do trabalhador rural na APS; barreiras e dificuldades para a efetivação da Política 
Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora e da Política Nacional de Saúde Integral das Populações do 
Campo e da Floresta na APS.

As entrevistas foram conduzidas por uma estudante do curso de graduação em enfermagem previamente 
treinada no grupo de pesquisa. Fez-se uma entrevista-piloto com uma RTST para possíveis ajustes no roteiro 
semiestruturado; como não houve a necessidade de ajustes, incluiu-se essa entrevista no banco de dados.

As gravações foram transcritas na íntegra. Para validação dos dados, encaminharam-se as transcrições aos 
respectivos depoentes via e-mail ou aplicativo de troca de mensagens, os quais tiveram o prazo de sete dias para 
ler e validar os dados.

A segunda técnica de produção de dados foi o grupo focal (GF), técnica de produção de dados qualitativos 
com um grupo de pessoas com o objetivo de aprofundar a produção subjetiva acerca de determinada temática. O 
que difere o grupo focal de entrevistas coletivas é que neste os participantes interagem entre si, não apenas com 
o pesquisador (Wilson et al., 2022). Como alternativa ao GF tradicional, há a modalidade on-line, que viabiliza a 
participação de indivíduos distantes geograficamente (Halliday et al., 2021). Para este estudo, usou-se a ferramenta 
de videoconferência Google Meet.

Houve dois encontros de GF on-line, com um intervalo de 14 dias entre um e outro. Convidaram-se as 13 RTSTs que 
participaram das entrevistas; seis compareceram aos encontros de grupo focal on-line. Os encontros foram agendados 
mediante uma enquete com os participantes, que indicaram suas datas e seus horários com maior disponibilidade.

Os encontros tiveram a mediação de uma estudante do curso de mestrado acadêmico em saúde e ruralidade. 
Além disso, participaram três assistentes de pesquisa, estudantes do curso de graduação em enfermagem de uma 
universidade pública do Rio Grande do Sul, Brasil, e integrantes do grupo de pesquisa. Elas forneceram apoio no 
planejamento, no manejo da tecnologia digital e no controle do tempo. Elaboraram ainda sínteses das discussões, 
lidas no final dos encontros para validação dos dados. Todas foram previamente treinadas.

No primeiro encontro, houve apresentação da equipe de pesquisa e participantes; apresentação dos objetivos 
do encontro; e estabelecimento de pactos para a condução do encontro. Na sequência, promoveu-se uma discussão 
focada na seguinte questão disparadora: como vocês percebem a realidade da PNSTT e da PNSIPCF no cotidiano 
da APS em seus municípios? Esse encontro teve duração aproximada de uma hora, sendo finalizado quando houve 
esvaziamento da pauta pelos participantes.

No segundo encontro, realizou-se uma dinâmica de sensibilização e reflexão por meio de músicas e imagens 
alusivas ao trabalho rural. Em seguida, a discussão foi mediada com base na seguinte questão disparadora: quais 
estratégias vocês entendem como possíveis para que a PNSTT e a PNSIPCF sejam efetivadas? No final, houve um 
momento de agradecimento e encerramento. Esse encontro teve duração aproximada de 45 minutos, também 
finalizado mediante o esvaziamento da pauta pelos participantes.

As gravações dos encontros foram transcritas na íntegra e foram somadas às das entrevistas e incorporadas ao 
banco de dados.

Submeteu-se o corpus obtido à análise temática de conteúdo, que se estabelece em três etapas: pré-análise; 
exploração do material; tratamento dos dados obtidos e interpretação (Minayo, 2014). Na pré-análise, refinou-se 
o banco de dados de acordo com o objetivo do estudo. Procedeu-se a uma leitura flutuante e compreensiva até 
que se obtivesse familiaridade e se apreendessem padrões de repetição. Para a exploração do material, utilizou-se o 
software NVivo, que facilitou o processo de decomposição do texto em unidades de sentido. Essas unidades foram 
aproximadas por afinidade semântica, formando categorias analíticas, como mostrado no Quadro 1.
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Quadro 1 – Unidades de sentido extraídas do corpus analítico e formação de categorias analíticas 
– Rio Grande do Sul, Brasil, 2023.

Unidades de sentido Categorias analíticas

Ações para o trabalhador rural Ações e iniciativas para a efetivação da PNSTT e da PNSIPCF: 
foco nas notificaçõesEstratégias para efetividade das políticas

Política de saúde do trabalhador ‘Mais uma política’: apagamento das políticas públicas de saúde 
do trabalhador rural no contexto da sobrecarga assistencial e 
gerencial das referências técnicas

Política das populações rurais

Fragilidades

Nota: PNSTT - Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora ; PNSIPCF - Política Nacional de Saúde Integral das Populações 
do Campo e da Floresta. 
Fonte: elaborado pelas autoras com base no banco de dados da pesquisa.

No tratamento dos dados obtidos e da interpretação, as categorias analíticas foram submetidas a inferências e 
interpretações no sentido de se compreenderem os achados e relacioná-los à literatura nacional e internacional, 
buscando novas dimensões teóricas ou interpretativas (Minayo, 2014).

Nos resultados deste estudo, os participantes foram identificados pela sigla RT (referência técnica), seguida 
por um número cardinal aleatório e a indicação do depoimento ser proveniente de entrevista (‘entr.’) ou grupo 
focal (GF).

Resultados

Participaram desta pesquisa 13 profissionais que ocupavam a função de RTST em diferentes municípios rurais 
adjacentes. Destes, 11 se identificaram como mulheres e dois como homens. Suas idades variavam entre 25 e 52 anos.

Dentre os profissionais, dez tinham curso superior em enfermagem, um em gestão pública e dois eram técnicos 
em enfermagem. Oito possuíam especialização, prevalecendo as áreas de saúde pública, urgência e emergência, 
saúde da família, gerência dos serviços de enfermagem, emergência pré-hospitalar e obstétrica, saúde coletiva e 
gestão em saúde. Somente um participante tinha curso de aperfeiçoamento em saúde do trabalhador.

O tempo de atuação na APS variava entre dois e 26 anos. Quando ao tempo em que estavam na função de 
RTST, este ia de um mês a 24 anos.

Ações e iniciativas para a efetivação da PNSTT e da PNSIPCF: foco nas notificações

Ao discorrerem sobre as ações que faziam parte de suas funções como RTST, prevaleceu na fala dos 
participantes a questão das notificações de acidentes e óbitos relacionados ao trabalho no espaço rural. Os 
depoimentos de parte majoritária dos participantes sugeriram que essa era uma das únicas ações em saúde do 
trabalhador em diversos municípios:

[...] específico de saúde do trabalhador, acho que a única coisa é a questão das notificações, 

porque isso é uma coisa que é necessária, faz parte de toda a sistemática (...) (RT06-GF)

[...] na parte da saúde do trabalhador, resumindo, fazemos o Sinan [Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação], não fazemos nada específico de saúde do trabalhador. (RT03-entrev.)

Em alguns municípios, ainda que de forma minoritária, descreveram-se ações de caráter educativo voltadas 
para agricultores, com destaque para as temáticas de EPIs, agrotóxicos e manejo de maquinário agrícola:

Fazemos uma vez a cada seis meses, pelo menos, uma palestra com o pessoal do município. Já 

fizemos com agricultores, porque a economia do município é à base da agricultura [...] sobre 

EPI, uso de máquinas, agrotóxicos. (RT12-entrev.)
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[...] nós também estamos trabalhando há dois, três anos, na questão do agrotóxico, EPI. 

Trabalhamos os acidentes, que tem bastante com maquinário agrícola (...) Nesse último ano, 

trabalhamos a questão da fonte de água por causa da seca, da estiagem, a questão do manejo. 

(RT01-GF)

Duas RTSTs relataram que foram instituídas em seus municípios, como estratégias de efetivação das políticas, 
agendas de atendimento noturno na APS, com o objetivo de incluir trabalhadores rurais que não frequentavam as 
unidades durante o dia:

[...] o público masculino tem que ser na parte da noite, pois é quando eles não estão trabalhando 

[...] optamos por colocar um horário diferenciado justamente para ter adesão deste público. 

(RT03-GF)

[...] na questão do atendimento, pegamos uma noite por semana, na quinta-feira. Há médico, 

enfermeiro, sala de vacina, devido aos horários de trabalho. (RT01-GF)

Alguns elementos atuavam como facilitadores das ações para fortalecimento das políticas de saúde: apoio da 
gestão municipal, colaboração das equipes da APS e apoio dos centros de referência em saúde do trabalhador 
(Cerests).

[...] há uma parceria muito grande com o prefeito e toda a parte administrativa. Acredito que 

está sendo bem conduzido. (RT03-entrev.)

[...] a minha equipe está mais articulada, sabe notificar. Tem a técnica de enfermagem que fica 

na triagem, ela já está bem ligada. (RT09-entrev.)

[...] os enfermeiros têm bastante autonomia, são participativos nos programas [...] os profissionais 

do Cerest foram comigo até a casa dos familiares. A gente levou psicólogo, assistente social [...] 

porque tem coisas que eu também estou aprendendo ainda. (RT05-entrev.)

Por fim, as RTSTs reconheceram a necessidade de mais iniciativas e estratégias para efetivação das políticas de 
atenção ao trabalhador rural e disseram que seriam importantes equipes exclusivas e formação profissional:

[...] acho que se cada município tivesse uma equipe exclusiva só para saúde do trabalhador, 

conseguiríamos fazer um trabalho legal e, principalmente, fazer a prevenção. (RT10-entrev.)

Nós temos que fazer treinamentos de saúde do trabalhador. (RT08-entrev.)

[...] tem que ter mais pessoas que trabalhem só para essa parte [saúde do trabalhador rural], 

porque nós, como equipe de enfermagem, abrangemos tudo, temos que resolver tudo e 

acabamos nos sobrecarregando e não fazendo como precisa ser feito [...] precisaríamos de mais 

capacitações nessa área [...] e estudo [...] (RT03-GF) 

Portanto, essa categoria revela que existiam ações relacionadas às políticas de atenção à saúde do trabalhador 
rural. Porém, destacaram-se as notificações de acidentes e óbitos, sendo que outras iniciativas surgiam de forma 
menos representativa.
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‘Mais uma política’: apagamento das políticas públicas de saúde do trabalhador rural no 
contexto da sobrecarga assistencial e gerencial das referências técnicas

As iniciativas e as estratégias para efetivação das políticas públicas à saúde do trabalhador rural eram fragilizadas 
por um conjunto de barreiras. Em seus depoimentos, as RTSTs reconheceram que, em alguns municípios, a saúde 
do trabalhador rural se apagava no contexto de mais uma política que permanecia restrita ao âmbito assistencial e 
não conseguia se efetivar na dimensão preventiva:

A saúde do trabalhador ainda não é uma política que a parte governamental olha. É uma meta 

que tem que atingir, é obrigado a fazer e fica por isso. (RT10-entrev.)

Se trabalha mais na parte curativa dessas políticas do que na parte de prevenção mesmo. 

Geralmente, o trabalho é mais realizado depois que deu algum problema, por exemplo, com o 

agrotóxico. (RT01-GF)

[...] todas as políticas têm milhões de demandas [...] A política de saúde fica flutuando quando 

há alguma ação específica no mês, não há continuidade. Não conseguimos atender às demandas 

de prevenção porque estamos atrelados à assistência. (RT06-GF)

O apagamento das políticas de saúde do trabalhador rural era catalisado pela sensação de despreparo das RTSTs 
e de suas equipes, especialmente diante de problemáticas complexas que envolviam esse público:

Acho que todo mundo sabe da necessidade delas [políticas], mas as equipes não se sentem 

preparadas para falar sobre o assunto. [...] As equipes não se sentem preparadas para atingir esse 

público que é relacionado ao agrotóxico quando se fala de acidentes. (RT13-GF)

Na última capacitação sobre agrotóxicos, percebi que é muito complicado trabalhar isso devido 

à facilidade que o agricultor tem na aquisição. Perpassa toda a questão dos cuidados, e chegamos 

sempre depois. (RT06-GF)

Além disso, os participantes reforçaram o contexto de sobrecarga de trabalho, considerando que a função de 
RTST se somava ao cotidiano assistencial na APS:

[...] tenho que atender na atenção básica [...] são várias coisas que temos que desempenhar [...] a 

saúde do trabalhador fica um pouco de lado. [...] Sempre haverá algo faltando [...] sempre estarei 

sobrecarregado. (RT02-entrev.)

Eu gostaria muito de fazer a parte preventiva. Mas eu precisaria ser exclusiva da saúde do 

trabalhador, que é algo impossível no momento [...] são tantas coisas que algumas são deixadas 

de lado. (RT10- entrev.)

[...] às vezes não damos conta dessas políticas, porque a assistência também não para. (RT06-

GF)

Às demandas assistenciais, ainda somavam-se cargos de gestão para determinados participantes:

[...] aqui é município pequeno, poucos funcionários. [...] eu fiquei com a saúde do trabalhador e 

a vigilância sanitária como responsável. (RT01-entrev.)

Alguns participantes também sentiam dificuldades em agregar equipes e outros profissionais da APS às 
iniciativas, o que fragilizava o potencial de efetivação das políticas:

Eu vejo que o pessoal [profissionais da APS] às vezes tem um pouquinho de resistência, até pela 

demanda. (RT05-entrev.)
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[...] outro desafio é agregar outros profissionais que nos auxiliem na notificação. Precisa do 

médico, do enfermeiro, do técnico, porque, muitas vezes, não é só o enfermeiro que vai atender. 

(RT06-entrev.)

Por fim, a dificuldade em acessar o trabalhador rural também foi mencionada como um desafio para a efetivação 
das políticas públicas, ao se considerar que se trata de um público de difícil acesso e resistente a alguns cuidados 
em saúde:

[...] nós também enfrentamos uma grande resistência das pessoas [trabalhadores rurais] [...] As 

pessoas que trabalham na lavoura têm grande resistência em aderir ao que nós da saúde falamos 

[...] é muito difícil trabalhar com eles porque eles não abrem mão do uso desses produtos 

[agrotóxicos], então é difícil desenvolvermos um trabalho [...] o problema do trabalhador rural 

é convencer eles, na parte de agrotóxicos, a usar EPI. Eles estão naquela rotina diária, e tentar 

fazer uma mudança é difícil. (RT03-GF)

[...] eles [trabalhadores rurais] não se conscientizam na questão do agrotóxico. Vemos também 

um problema que é o agrotóxico ilegal [...] É difícil conscientizar eles, você fala, conversa, 

explica, mas o agricultor tem uma certa resistência. (RT01-GF)

A segunda categoria revela, portanto, os elementos que provocam o apagamento das políticas de saúde 
do trabalhador rural. O despreparo e a sobrecarga das equipes, além da desarticulação dos profissionais e da 
complexidade do território, impõem desafios à efetivação das políticas públicas.

Discussão

Os resultados deste estudo sugerem que coexistem ações e iniciativas para efetivação das políticas públicas para 
a saúde do trabalhador rural. Porém, somam-se a um conjunto de barreiras que resultam no apagamento dessas 
políticas no âmbito da APS, principalmente ao se considerar a realidade específica dos trabalhadores rurais. 

Sabe-se que o conceito de ruralidade é amplo e que as políticas públicas voltadas à saúde rural no Brasil são frágeis 
no tocante à sua efetivação (Franco, Lima e Giovanella, 2021). Os achados deste estudo confirmam essa premissa e 
mostram que a efetivação das políticas exige o fortalecimento da APS e do processo de trabalho das RTSTs.

Na primeira categoria analítica, ao revelar iniciativas e estratégias para efetivação das políticas públicas em saúde 
do trabalhador, as RTSTs relataram que suas ações, muitas vezes, se delimitavam à notificação de acidentes e óbitos 
relacionados ao trabalho. Os sistemas de vigilância em saúde do trabalhador possibilitam o monitoramento de mortes, 
lesões e doenças relacionadas ao trabalho. Além disso, geram indicadores capazes de revelar riscos ocupacionais em 
cenários específicos (Yang, Branscum e Kincl, 2022). Quando bem desenvolvidos, esses sistemas fornecem dados que 
contribuem para as políticas públicas. Sabe-se que em países de baixa e média rendas, vieses na obtenção de dados 
epidemiológicos fragilizam tais políticas (Gaiotto, Vieira e Soares, 2020). Portanto, o investimento em notificações é 
importante. Porém, ele não resume a PNSTT e deve ser acrescido de outras iniciativas.

Um grupo minoritário de participantes salientou iniciativas de caráter educativo com trabalhadores rurais 
em seus municípios, com destaque para temáticas como uso de EPIs, manejo de agrotóxicos e maquinário 
agrícola. A atividade educativa com populações específicas é uma das principais frentes da APS e um investimento 
indispensável para a concretização da promoção à saúde. No entanto, em cenários específicos como o meio rural, 
essa atividade pode encontrar barreiras na desarticulação da rede (Hamidzadeh et al., 2020), o que talvez explique 
os achados neste estudo.

Outras ações e iniciativas incluíram a organização de atendimentos noturnos com equipes multiprofissionais 
para os trabalhadores rurais que não conseguiam comparecer à unidade durante o dia. Estudo brasileiro 
desenvolvido com enfermeiras da APS evidenciou que, para elas, havia barreiras para o acesso de homens 
trabalhadores ao serviço de saúde. Dentre essas barreiras, destacavam-se: inexistência de atendimentos em horário 
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noturno (considerados importantes para a população que trabalha), além de desconhecimento e falta de efetivação 
de políticas públicas específicas (Duarte et al., 2024).

Apesar da importância dessas ações, salienta-se que a PNSTT e a PNSIPCF preveem a articulação de um 
conjunto de outras ações de caráter educativo, preventivo, formativo e de diagnóstico territorial (Brasil, 2012, 
2013) que não foram mencionadas por parte importante das RTSTs. Autores destacam que, apesar das elevadas 
taxas de morbimortalidade entre trabalhadores rurais, são escassas as iniciativas de educação e promoção de saúde 
nesses cenários (Adams, Cotton e Brumby, 2020), o que parece se refletir também nos cenários deste estudo.

Alguns elementos foram citados como facilitadores de ações e iniciativas das RTSTs. Sobressaíram o apoio da 
gestão municipal, a colaboração das equipes de APS e o apoio dos Cerests.

Um dos fatores limitadores do SUS é o componente político, o qual reflete disputas entre diferentes agendas 
de saúde, com divergências e conflitos que são reflexo de relações político-partidárias em todos os níveis de 
atenção (Vieira-Machado e Lima, 2024). Portanto, o apoio da gestão municipal é um achado positivo deste estudo, 
considerando-se que as RTSTs precisam de suporte gerencial e organizacional para empreender ações e iniciativas 
no âmbito das políticas (Brasil, 2018).

A colaboração das equipes de APS em alguns municípios destoou de outros estudos nacionais e internacionais, 
os quais evidenciaram as relações de colaboração como barreiras no processo de trabalho da APS, especialmente 
no tocante a trabalhadores de serviços e gestão (Queiroz et al., 2021; Diaz et al., 2022). Portanto, destaca-se este 
como um resultado positivo no âmbito de alguns municípios.

Quanto aos Cerests, fazem parte da Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (Renast), 
instituída para portaria n. 1.679/2002 (Brasil, 2002). Os Cerests promovem ações para melhorar as condições 
de trabalho e a qualidade de vida dos trabalhadores. Eles existem em âmbito estadual e regional. Atuam na 
vigilância, na prevenção, na promoção e na assistência à saúde dos trabalhadores, em convênios de cooperação 
técnica, subsídios para a formulação de políticas públicas, fortalecendo a articulação no SUS para compreensão e 
atendimento à saúde do trabalhador (Andrade, 2022). Espera-se que os Cerest apoiem as RTSTs em suas ações e 
iniciativas (Brasil, 2018); portanto, observa-se neste achado um elemento positivo.

Por fim, essa categoria analítica sinaliza a percepção dos participantes de que deve haver, para a efetivação 
das políticas públicas de atenção à saúde do trabalhador rural, ampliação das equipes de RTST com trabalhadores 
da saúde com devida formação na área. Sabe-se que as equipes de saúde precisam de capacitação e formação 
adequadas para fortalecer as políticas de saúde do trabalhador (Los et al., 2023), incluindo adequada formação 
técnico-filosófica sobre temas aderentes a essa problemática (Monteiro et al., 2024).

A resolução n. 603/2018 estabelece que as RTSTs podem ser representadas por um núcleo, coordenação, 
gerência ou programa de saúde do trabalhador e da trabalhadora. Para municípios de até vinte mil habitantes 
– como os incluídos neste estudo –, é nomeada uma pessoa para a função de RTST (Brasil, 2018), portanto, 
em conformidade com a resolução. Porém, os participantes percebem que o contexto da ruralidade agrega 
complexidade à gestão em saúde do trabalhador, o que talvez oportunize uma reflexão sobre esses critérios.

A segunda categoria analítica sinaliza para o apagamento das políticas públicas de saúde dos trabalhadores rurais 
em algumas ocasiões. Primeiramente, observou-se que a articulação das políticas permanecia restrita ao âmbito 
assistencial e não conseguia se efetivar na dimensão preventiva. Scoping review evidenciou que as práticas da APS, 
muitas vezes, seguem uma lógica medicalista e procedimental, médico-centrada e desarticulada de atributos de 
promoção da saúde (Queiroz et al., 2021), o que vai ao encontro dos achados deste estudo.

A PNSTT inclui ações de assistência direta aos trabalhadores doentes ou acidentados. No entanto, a política é 
mais ampla e prevê também transversalidades das ações de vigilância, promoção e proteção à saúde e redução da 
morbimortalidade, por meio da articulação do processo de trabalho em saúde em todos os níveis de atenção. Abarca 
ainda a mobilização multidisciplinar e interdisciplinar para elaboração de planos de trabalho terapêuticos sobre 
indivíduos e grupos, contemplando a complexidade das relações trabalho-saúde (Brasil, 2012). Assim, observa-se 
um descompasso entre a realidade narrada pelos participantes e o conteúdo da PNSTT. É importante que ocorra a 
efetivação das ações destinadas à saúde dos trabalhadores na APS, por meio do impulso ao cuidado integral focado 
na promoção e proteção à saúde e fortalecimento da qualidade de vida (Pavan et al., 2024).
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Para o apagamento das políticas, contribuía também a sensação de despreparo das RTSTs e de suas equipes, 
sobretudo no contexto complexo do trabalho rural. Estudo realizado em um serviço de APS localizado na Namíbia 
evidenciou que os participantes não se sentiam suficientes para a complexidade das demandas do serviço, tanto 
numericamente como em relação a capacitações. Os participantes sentiam que faltavam treinamentos para a 
realidade singular daquele serviço e daquele território (Ashipala e Himarwa, 2022).

As RTSTs ainda se sentiam sobrecarregadas devido ao acúmulo de funções gerenciais e assistenciais na APS, 
sentindo que isso limitava seu potencial de trabalho na efetivação das políticas. Segundo a resolução n. 603/2018, 
para municípios com menos de vinte mil habitantes (como é o caso dos municípios incluídos neste estudo), não 
é necessário que a RTST esteja exclusivamente lotada para a saúde do trabalhador, ou seja, ela pode também 
absorver funções na vigilância em saúde ou na Atenção Básica. Isso se justifica pela noção de que nesses municípios 
as demandas para ações de saúde do trabalhador são de menor complexidade, com exceção de municípios com 
processos produtivos complexos e perigosos para a saúde dos trabalhadores e da população em geral (Brasil, 2018).

Estudos nacionais e internacionais, porém, têm evidenciado que existe uma grande demanda assistencial e 
gerencial no cotidiano de trabalho na APS, a qual consome a maior parte do tempo e da energia dos trabalhadores da 
saúde, precarizando suas condições de trabalho e limitando seu potencial de envolvimento em ações de promoção 
à saúde (Ashipala e Himarwa, 2022; Felix et al., 2023), situação que se evidencia também em estudos conduzidos 
no contexto rural (Fonken et al., 2020; Ó et al., 2022). Portanto, é oportuno que se discutam as condições de 
trabalho das RTSTs designadas para atuar de forma solitária em municípios que, apesar de pequenos em número 
de pessoas, são complexos em demandas no tocante aos trabalhadores rurais.

As RTSTs destacaram ainda barreiras e desafios para engajar as equipes da APS nas ações previstas nas políticas. 
No cotidiano da APS, coexistem dificuldades de comunicação entre gestão e equipes (Queiroz et al., 2021; Diaz et 
al., 2022). Muitas vezes, o processo de trabalho na APS é clínico, prescritivo e individualizado, pois os profissionais 
atuam segundo uma lógica biomédica aversa aos princípios desse nível de atenção (Queiroz et al., 2021). Assim, 
pode-se considerar que o próprio processo de trabalho na APS caminha na contramão das perspectivas das políticas 
públicas, porque faltam espaço e direcionamento para as ações que contribuiriam para efetivá-las.

Finalmente, as RTSTs destacaram as dificuldades para acessar os trabalhadores rurais, considerados por elas 
como resistentes às ações voltadas a temas específicos, especialmente no que diz respeito ao uso de agrotóxicos. 
Estudo evidenciou que o sistema de APS australiano, apesar dos crescentes avanços de qualidade e cobertura nos 
últimos anos, enfrenta desafios que residem, frequentemente, nos territórios adstritos à população rural e remota 
(Mengistu et al., 2023), o que se aproxima dos resultados deste estudo, podendo-se sugerir que atuar junto a essa 
população é especialmente desafiador em termos de gestão e assistência.

Em territórios rurais, pode existir por parte dessa população uma percepção de saúde centrada no médico, 
somada à descrença em algumas iniciativas da APS e a um processo de autocuidado limitado por questões sociais 
e culturais (Maia et al., 2023). É importante assinalar também a complexidade da problemática dos agrotóxicos, 
com destaque para  facilidade de aquisição, falhas na regulamentação, potencial de danos à saúde dos trabalhadores 
e contaminação ambiental (Domingues et al., 2025). Assim, reforça-se a ideia de que a saúde do trabalhador rural 
é um campo complexo que não se esgota com ações pontuais.

Apesar de a atenção à saúde da população rural ser um desafio no âmbito da APS, o investimento na efetivação 
de políticas públicas de saúde continua sendo a chave para o processo de melhoria e transformação (Mengistu et 
al., 2023; Costa, Soares e Biscarde, 2024). No entanto, para que isso ocorra, é fundamental o investimento em 
gestão, incluindo, conforme mostra este estudo, melhorias nas condições de trabalho e no potencial de atuação 
das RTSTs, por meio de capacitação desses representantes sobre temas aderentes à saúde do trabalhador e sobre 
ruralidade; diminuição de sua carga de trabalho assistencial e de outros cargos de gestão; ampliação das equipes 
com representação dos serviços (no sentido de melhorar seu engajamento nas ações) e de membros da comunidade 
(visando aproximar gestão e comunidade).
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Conclusão

Os resultados confirmaram a existência de ações e iniciativas para a efetivação das políticas públicas relacionadas 
à saúde do trabalhador rural na APS, segundo a percepção de RTST, com ações direcionadas às notificações de 
acidentes e óbitos, sendo essas as únicas ações em alguns municípios. O apagamento das políticas foi descrito com 
base na ausência de outras iniciativas de caráter educativo, diagnóstico, interventivo, formativo e participativo 
nos territórios.

Esse fenômeno foi contextualizado na realidade do despreparo das RTSTs; de sua sobrecarga assistencial 
e gerencial; da desarticulação da APS, mediante dificuldade em engajar os trabalhadores dos serviços; e da 
complexidade do território rural, cujas problemáticas parecem exigir novas estratégias de intervenção. Para 
isso, sugere-se que haja investimento em melhorias nas condições de trabalho das RTSTs, principalmente com a 
ampliação das equipes (de acordo com a compreensão do rural como um agregador de complexidade) e diminuição 
de suas atribuições assistenciais e gerenciais.

Este estudo teve algumas limitações. De um total de 24 RTSTs elegíveis para a pesquisa, 11 não participaram, 
o que impediu que se reconhecessem as realidades das políticas em quase o dobro dos municípios incluídos neste 
estudo. Além disso, destaca-se o pouco tempo de duração dos grupos focais (uma hora e 45 minutos), reflexo do 
esvaziamento da pauta com os participantes. A necessidade de realização da coleta de forma on-line talvez tenha 
contribuído para esse viés.

Sugere-se que novas pesquisas sejam realizadas com as RTSTs, considerando-se o vazio de evidências na 
literatura científica. É importante que outros estados do país sejam investigados para discutir interfaces locais e 
regionais. Além disso, propõe-se a análise das condições de trabalho das RTSTs em mais estudos, como subsídios 
para a reformulação dos critérios de eleição e organização dessas representações.
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